EMENDA Nº 5, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE 2015
Inclua-se artigo 7º no projeto de lei complementar em epígrafe, renumerando os demais:

 

Artigo 7º.  Altera-se o artigo 26 da Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro 

de 2006, que passa a vigorar com as seguintes alterações:

§1º - Inclua-se no artigo 26, o inciso X com a seguinte redação: “X - o representante 

da entidade de classe do quadro de Servidores com maior representatividade estadual”.

§2º - Altera-se o §1º do artigo 26, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“§1º - Os integrantes referidos nos incisos I a V e X deste artigo serão membros natos do Conselho Superior e os demais serão eleitos pelo voto direto e secreto de todos os Defensores Públicos, na forma a ser estabelecida em regulamento.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta, que não apresenta qualquer ônus orçamentário, representará importante conquista no avanço pela democratização dos espaços institucionais, o que condiz com princípios em que se fundamenta a Defensoria Pública. O órgão colegiado em questão conta com representação da sociedade civil por meio da Ouvidoria-Geral externa, bem como, ampla composição de Defensores Públicos, reforçada pela cadeira dedicada à Associação Paulista de Defensores Públicos. 

Cabe destacar que a cadeira da Ouvidoria-Geral foi inicialmente prevista em legislação da Defensoria Estadual Paulista, para somente depois atingir âmbito nacional.

Sala das Sessões, em 3/11/2015.
a) Carlão Pignatari

